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Recurso ao Julgamento da Fase de Proposta do Pregão Eletrônico nº 

005/2026 e Processo Administrativo SD 85/2026 do Fundo Municipal de 

Saúde de Salgado/SE 

 

À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA  

Priscila da Anunciação Santos Araújo 

RECORRENTE: FARMÁCIA ENFARMA PEREIRA E FERNANDES LTDA, inscrita 

no CNPJ.: N° 31.905.122/0001-50, com sede à Praça Getúlio Varga, 839, centro, 

Aquidabã/SE – CEP: 49790-000. Representada por seu Administrador Mayko Rodrigues 

Fernandes inscrito no CPF  n° 049.125.225-03 à presença de vossa Senhoria, interpor 

recurso administrativo em face ao restado da fase de proposta do Pregão Eletrônico n° 

005/2026 do Município  de Salgado – SE, pelos fundamentos que passo a expor: 

# RECURSO ADMINISTRATIVO 

(Art. 165 da Lei nº 14.133/2021) 

 

 I – TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso é tempestivo, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

II – DOS FATOS 

A Recorrente participou do Pregão Eletrônico nº 005/2026/FMS, sagrando-se vencedora 

nos três itens licitados, com os seguintes descontos: 

- Ético: 14,5%   

- Genérico: 23%   

- Similar: 31% 

Após diligência, apresentou documentação robusta de exequibilidade, incluindo planilhas 

de custos, tributos, despesas operacionais e atestados técnicos. 

Ainda assim, foi desclassificada por suposta inexequibilidade. 
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III – DA INEXISTÊNCIA DE INDÍCIO DE INEXEQUIBILIDADE 

 

Nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, a análise de exequibilidade deve ocorrer 

apenas quando houver indícios concretos de inviabilidade econômica. 

No presente caso, não há qualquer elemento que justifique tal presunção. 

 

IV – DA COMPROVAÇÃO MATEMÁTICA DA EXEQUIBILIDADE 

A alegação implícita de inexequibilidade baseada em suposto parâmetro de 50% não se 

sustenta matematicamente. 

Isso porque: 

 Um desconto de 50% implicaria que a empresa venderia por apenas 50% do valor 

orçado pela Administração. 

No entanto, os descontos ofertados pela Recorrente resultam nos seguintes valores reais 

de venda: 

- Ético: 100% - 14,5% = 85,5% do valor orçado   

- Genérico: 100% - 23% = 77% do valor orçado   

- Similar: 100% - 31% = 69% do valor orçado 

Tabela Demonstrativa 

Tipo de medicamento Desconto ofertado 
Percentual de vena sobre o 

valor orçado 

Ético 14,5% 85,5% 

Genérico 23% 77% 

Similar 31% 69% 

 

Conclusão Matemática 

Verifica-se que: 

- Nenhuma proposta se aproxima de 50%;   

- Todas estão significativamente acima desse patamar;   

- Não há qualquer indicativo de preço inviável.   
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Dessa forma, resta comprovado que: 

 

  “Os descontos ofertados resultam em preços finais correspondentes a 85,5%, 

77% e 69% do valor orçado pela Administração, demonstrando objetivamente a 

inexistência de inexequibilidade.” 

 

V – DA COMPROVAÇÃO EFETIVA DA EXEQUIBILIDADE 

 

Além da demonstração matemática, a Recorrente apresentou: 

- Planilhas detalhadas de custo;   

- Demonstração de lucro operacional;   

- Estrutura de formação de preço;   

- Despesas operacionais.   

Ou seja, a proposta é economicamente viável e lucrativa. 

 

VI – DO FORMALISMO EXCESSIVO 

 

A desclassificação baseou-se na ausência de documentos específicos (notas fiscais de 

fornecimento ou empenho), ignorando outros meios legítimos de comprovação. Sendo 

que, os atestados de capacidade técnicas por si só demonstra a execução dos serviços da 

recorrente para outros órgãos públicos. 

Tal exigência: 

- Viola o formalismo moderado;   

- Restringe a competitividade;   

- Contraria a busca pela proposta mais vantajosa.   
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VII – DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

 

A Recorrente foi desclassificada sob o argumento de insuficiência na comprovação da 

exequibilidade, mesmo tendo apresentado documentação robusta, incluindo planilhas 

detalhadas de custos, despesas, encargos e estrutura de formação de preços. 

Entretanto, a empresa concorrente declarada habilitada apresentou apenas: 

 • Nota fiscal isolada de aquisição; 

 • Ata de registro de preços do próprio Município de Salgado/SE; 

 • Atestado de capacidade técnica também emitido pelo mesmo ente público; 

 

Não tendo sido apresentados: 

 • Notas fiscais de fornecimento que comprovem a efetiva execução 

contratual; 

 • Empenhos liquidados ou documentos que evidenciem adimplemento; 

 • Planilhas de custos ou qualquer demonstração da estrutura de despesas e 

formação de preços; 

 • Comprovação de margem de lucro ou viabilidade econômica da proposta. 

 

Ainda assim, tais documentos foram considerados suficientes para fins de habilitação 

Evidencia-se, portanto, tratamento desigual entre os licitantes, uma vez que à Recorrente 

foi exigido um nível elevado de comprovação, enquanto à concorrente bastaram 

documentos genéricos e insuficientes, o que viola frontalmente os princípios da isonomia, 

do julgamento objetivo e da legalidade. 

 

VIII – DO JULGAMENTO DESIGUAL 

Houve clara diferença de tratamento: 

- Rigor excessivo para a Recorrente;   

- Flexibilidade indevida para concorrente.   

Isso viola:  
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- Isonomia;   

- Julgamento objetivo;   

- Legalidade do certame.   

 

 IX – DA INSUFICIÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DO CONCORRENTE 

A simples apresentação de nota fiscal: 

- Não demonstra custos totais;   

- Não evidencia tributos;   

- Não comprova viabilidade econômica.   

Logo, não atende ao mesmo critério exigido da Recorrente. 

 

X – DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS LICITATÓRIOS 

 

Foram violados: 

- Legalidade   

- Isonomia   

- Razoabilidade   

- Competitividade   

- Julgamento objetivo   

- Seleção da proposta mais vantajosa   

 

XI – DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer: 

1. O provimento do recurso para reformar a decisão de desclassificação;   

 

2. O reconhecimento da plena exequibilidade da proposta;   
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3. O retorno da Recorrente à condição de vencedora;   

 

4. A revisão da habilitação da empresa concorrente;   

 

5. Subsidiariamente, nova diligência;   

 

6. Em última hipótese, a anulação do ato.   

 

XII – CONCLUSÃO 

 

A proposta da Recorrente é matematicamente comprovada como viável, tecnicamente 

demonstrada e juridicamente regular, não havendo fundamento para sua desclassificação. 

Ressalta-se, por fim, que a manutenção da decisão, nos termos em que proferida, poderá 

ensejar a análise pelos órgãos de controle externo, diante da possível violação aos 

princípios da isonomia, da legalidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

Termos em que,   

Pede deferimento. 

 

Aquidabã/SE, 24 de março de 2026   

 

Mayko Rodrigues Fernandes   

Sócio-Administrador   

Farmácia Enfarma Pereira e Fernandes LTDA 
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ANEXO I 

Notas fiscais de fornecimento para outros municípios:  
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ANEXO II 

Empenhos:  
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